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Despacho do secretário -geral de 18 de Abril de 2008, autorizando a 
renovação da comissão de serviço, com efeitos a 1 de Abril de 2008.

21 de Julho de 2008. — O Director, Francisco Tavares. 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 739/2008
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de Estado 

e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do 
major -general -adjunto, em exercício de funções, do general Chefe do 
Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.º, 
n.º 3, alínea a), 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 55/81, de 31 de Março, 
com a nova redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 232/2002, de 2 de No-
vembro, nomear o primeiro -sargento de transmissões (22030391) José 
Luís Silva Elias, para o cargo «AK STN 1050 — Instructor -SATCOM» 
na NATO Communications and Information Systems School (NCISS), 
em Latina, República Italiana.

Nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 55/81, de 31 de 
Março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao exercício 
deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação do seu termo pela 
ocorrência de facto superveniente que obste o decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2007. 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa 
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 21047/2008
Nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 185.º da Constituição da 

República Portuguesa, serei substituído na minha ausência, nos dias 7 a 
17 de Agosto de 2008, pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
Dr. Carlos Lobo, nos dias 18 e 19 de Agosto de 2008, pelo Secretário 
de Estado da Administração Pública, Dr. Gonçalo Castilho dos Santos, 
e nos dias 20 a 24 de Agosto de 2008, pelo Secretário de Estado do 
Tesouro e Finanças, Dr. Carlos Costa Pina.

1 de Agosto de 2008. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos. 

 Despacho n.º 21048/2008
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º, 36.º e 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, tendo em conta o n.º 1 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 79/2005, de 15 de Abril, na redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 240/2007, de 21 de Junho, e sem prejuízo do dis-
posto no meu despacho n.º 19 634/2007, de 30 de Julho, determino o 
seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, mestre 
Carlos Manuel Costa Pina, as competências que me são atribuídas 
no âmbito das parcerias público -privadas, reguladas pelo Decreto -Lei 
n.º 86/2003, de 26 de Abril, com a redacção que lhe foi conferida Decreto-
-Lei n.º 141/2006, de 27 de Julho, para efeitos de formalização de todos 
os actos necessários à concretização do processo de negociação das 
concessões rodoviárias.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Novembro 
de 2007.

1 de Agosto de 2008. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos. 

 Despacho n.º 21049/2008
A permissão genérica de condução de viaturas oficiais a funcionários 

ou agentes que não sejam motoristas ou a quem não estejam distribuídas 
está, nos termos do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 50/78, de 28 de Março, 
e do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro, 
sujeita a despacho do Ministro de Estado e das Finanças.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução de encargos 
para o erário público.

Ao Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações In-
ternacionais (GPEARI), do Ministério das Finanças e da Administração 
Pública, encontram -se, actualmente, afectas quatro viaturas do Estado 
para uso em serviço público, sucedendo, porém, que o GPEARI não 
dispõe de funcionários com a categoria de motorista.

Assim, determina -se, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro, o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afectas ao Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações 
Internacionais (GPEARI), do Ministério das Finanças e da Administração 
Pública, ao assistente administrativo especialista, do mapa de pessoal do 
GPEARI, Alexandre António Capela Mendonça Sá de Carvalho.

2 — A permissão conferida nos termos do número anterior aplica -se, 
exclusivamente, às deslocações em serviço, por estas se entendendo as 
que são determinadas por motivos de serviço público.

1 de Agosto de 2008. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos. 

 Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Despacho n.º 21050/2008
Nos termos do disposto nos artigos 35.º, 36.º e 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, e tendo em conta o n.º 1 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 79/2005, de 15 de Abril, na redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 240/2007, de 21 de Junho, e o disposto no Decreto-
-Lei n.º 205/2006, de 27 de Outubro, subdelego no secretário -geral do 
Ministério das Finanças e da Administração Pública, licenciado José 
António de Mendonça Canteiro, as competências que me foram dele-
gadas pelo Ministro de Estado e das Finanças, ao abrigo da alínea j) 
do n.º 1.1 e do n.º 3 do seu despacho n.º 19 634/2007, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 30 de Agosto de 2007, para a prática 
dos seguintes actos no âmbito da Comissão de Acompanhamento das 
Reprivatizações (CAR):

a) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional, qualquer 
que seja o meio de transporte, incluindo automóvel próprio, bem como 
o processamento das respectivas despesas e o abono de ajudas de custo, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril;

b) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de 
bens e serviços, até ao limite estabelecido para os titulares de cargos de 
direcção superior de 1.º grau, nos termos previstos na alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

c) Autorizar alterações orçamentais, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril;

d) Autorizar a antecipação de duodécimos, total ou parcialmente, até 
ao limite da competência atribuída aos titulares de cargos de direcção 
superior de 1.º grau, nos termos estabelecidos anualmente pelo decreto-
-lei que fixa as normas de execução do Orçamento do Estado.

23 de Julho de 2008. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, 
Carlos Manuel Costa Pina. 

 Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.º 21051/2008
Por despacho de 23 de Julho de 2008, do Secretário de Estado da 

Administração Pública:
Maria Alice Lopes, assistente administrativa especialista, afecta à 

Secretaria -Geral do Ministério das Finanças e da Administração Pública, 
na situação de mobilidade especial, autorizada a passar à situação de li-
cença extraordinária, pelo período de cinco anos, com início em 3 de Julho 
de 2008, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro.

30 de Julho de 2008. — O Secretário -Geral, José António de Men-
donça Canteiro. 

 Despacho (extracto) n.º 21052/2008
Por despacho de 23 de Julho de 2008, do Secretário de Estado da 

Administração Pública:
Margarida de Fátima Leal Salvação Claro, assessor de orçamento e 

conta principal, afecta à Secretaria -Geral do Ministério das Finanças e da 




